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Resumo 
 

 

Barletta, Fabiana Rodrigues; Alejandro Bugallo Alvarez. O Direito à Saúde da 
Pessoa Idosa. Rio de Janeiro, 2007. 287p. Tese de Doutorado – Departamento de 
Direito. Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

 

 

O presente trabalho trata do direito à saúde da pessoa idosa nos ambientes 
público e privado. Partindo da premissa de que o direito à saúde possui natureza 
prioritária na terceira idade procura-se identificar quais são as peculiaridades desse 
direito quando prestado ao ser idoso. De início, cuida-se da vulnerabilidade jurídica do 
idoso a fim de justificar vários direitos que, constitucionalmente e 
infraconstitucionalmente, lhe são atribuídos de maneira prioritária e que corroboram 
para o alcance da sua saúde ideal. Observam-se dispositivos constitucionais que fazem 
referência ao idoso e se propõe que o dever de ampará-lo, extraído da Constituição da 
República brasileira de 1988, seja tratado como direito fundamental material, na medida 
em que não consta do catálogo formal dos direitos fundamentais. Em nível 
infraconstitucional analisam-se conteúdos normativos do Estatuto do Idoso – a partir do 
qual se constrói o princípio do melhor interesse do idoso – e do Código Civil Brasileiro 
em pontos específicos referentes aos direitos dos idosos. Defende-se que a saúde da 
pessoa idosa prestada pelo Estado constitui direito constitucional de índole fundamental. 
Estudam-se as teorias da “reserva do possível” e do “mínimo existencial”. Aponta-se 
para como o Sistema Único de Saúde deve fornecer aos idosos o direito à saúde. 
Defende-se também a incidência horizontal da fundamentalidade do direito à saúde 
prestado pela iniciativa privada e do conseqüente intervencionismo estatal na seara dos 
contratos de plano de saúde, por meio da revisão contratual e da aplicação dos 
princípios da função social do contrato e da boa-fé objetiva nos pactos celebrados entre 
idosos e prestadoras privadas de saúde. Ao final, examinam-se instrumentos que 
viabilizam a eficácia na prestação do direito à saúde à pessoa idosa com a devida 
prioridade, passíveis de desenvolvimento somente num estado democrático que esteja 
calcado nos direitos fundamentais da liberdade, da igualdade e da solidariedade e no 
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana. 

 

 

Palavras-chaves: 
Direitos fundamentais, direito dos idosos, direito à saúde 
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Abstract 
 

 

Barletta, Fabiana Rodrigues; Alejandro Bugallo Alvarez. O Senior's Right To 
Health Care. Rio de Janeiro, 2007. 287p. Tese de Doutorado – Departamento de 
Direito. Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

 

 

The present work deals with the rights for health for the elderly in the public as 
well as private environments. Starting from the premise that the rights to health has 
priority nature, when the third age is concerned, one tries to identify what are the 
peculiarities of these rights when it is given to the elderly. In the beginning, one 
considers the legal vulnerability of the elderly in order to justify several rights that are 
attributed constitutionally and hierarchically below the constitution to them in a priority 
way that enable them to accomplish their ideal health. The constitutional mechanisms 
that refer to the elderly and proposes that the rights to support them, taken from the 
Brazilian Constitution from 1988, is treated as material of fundamental rights, once it 
does not come from the formal catalog of fundamental rights.  At the level of the law 
that are hierarchically below the constitution, the normative contents from the Elderly 
Decree – from where the principle of best interest of the elderly is built -  were analyzed 
together with the Brazilian Civil Code where the elderly rights were referred to in 
specific points.  What is defended in this thesis is that the health of the elderly given by 
the State constitutes constitutional rights of fundamental nature. The theories of the 
“possible reserve” and the “minimum existence” are studied.  The Sistema Único de 
Saúde – the public health system, is required to supply the rights for health to the 
elderly.  The horizontal incidence of the basis of the rights to health supported by the 
private companies and the consequent state intervention where the contracts for health 
care plans are concerned is defended through contract review and applications of 
principles of the social function of the contract and the objective good faith in the pacts 
done between the elderly and the private health companies.At the end, the tools that 
enable the efficiency when the rights to health for the elderly is concerned are examined 
with the due priority, susceptible to development only in a democratic state which is 
based on the fundamental rights of freedom, equality, solidarity as well as in the 
constitutional principle of human being dignity. 
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El 4 es 4 para todos? 
Son todos los sietes iguales? 

Cuando el preso piensa em la luz es la misma que te ilumina? 
Has pensado de qué color es el Abril de los enfermos? 

 
Pablo Neruda 
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